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3 — A resolução do contrato de arrendamento pelo Município opera 
por comunicação escrita deste ao arrendatário, onde fundamentadamente 
invoque a respetiva causa, após audição do interessado.

4 — Na comunicação referida no número anterior, o Município deve 
fixar o prazo, no mínimo 90 dias, para a desocupação e entrega voluntária 
da habitação, não caducando o seu direito à resolução do contrato ainda 
que o arrendatário ponha fim à causa que fundamentou.

Artigo 18.º
Cessação do contrato por renúncia

1 — Considera -se haver renúncia do arrendatário ao arrendamento 
da habitação quando esta não esteja usada por ele ou pelo agregado 
familiar por período seguido a doze meses a contar da data da primeira 
comunicação do Município.

2 — Sem prejuízo do disposto na alínea b) do artigo 14.º do presente 
regulamento, considera -se não uso da habitação a situação em que, dentro 
do período mínimo de doze meses, se verifiquem cumulativamente as 
seguintes condições:

a) Tenham sido realizadas pelo menos três tentativas, com intervalo 
mínimo de duas semanas entre cada uma delas, de entrega de comuni-
cação na pessoa do arrendatário ou de elemento do agregado familiar, 
consoante for o caso, por representante do senhorio devidamente identifi-
cado e a entrega tenha resultado impossível por ausência dos mesmos;

b) Os registos do fornecimento de serviços essenciais de água e ele-
tricidade evidenciarem a ausência de contratos de fornecimento ou de 
consumos relativamente ao locado, nos termos do n.º 2 do artigo 33.º 
da Lei n.º 81/2014 de 19 de dezembro.

3 — A comunicação de referir:
a) Que o senhorio tem conhecimento do não uso da habitação por parte 

do arrendatário ou do agregado familiar, consoante for o caso;
b) Que o não uso da habitação por período superior a doze meses a con-

tar da data da primeira tentativa de contacto pessoal ali indicada, constitui 
renúncia ao arrendamento e determina a cessação do contrato;

c) O prazo, no mínimo de 30 dias, de que o arrendatário e os elementos 
do seu agregado familiar dispõem, após o decurso dos doze meses, para 
proceder à desocupação entrega da habitação, livre de pessoas e bens.

Artigo 19.º
Despejo

1 — Caso não seja cumprida voluntariamente a obrigação de deso-
cupação e entrega da habitação ao Município de Ourique, cabe a esta 
entidade ordenar e mandar executar o despejo, podendo, para o efeito, 
requisitar as autoridades policiais competentes.

2 — As decisões relativas ao despejo são da competência do órgão 
executivo do Município de Ourique, sem prejuízo da possibilidade de 
delegação no Presidente da Câmara Municipal ou Vereador do pelouro 
com competência delegada.

3 — Constituem causas de despejo, para além das consignadas no 
Novo Regime de Arrendamento Urbano (NRAU) e no Código Civil, 
os seguintes factos:

a) A falta de pagamento de renda no termos dos prazos previstos e 
fixados no n.º 1 do artigo n.º 12 deste regulamento, podendo o despejo 
suspender -se, caso, antes da sua execução, o arrendatário apresente 
documento comprovativo do seu pagamento;

b) O incumprimento reiterado dos deveres dispostos no presente 
regulamento, apesar de previamente ser concedido ao arrendatário um 
prazo integral de reposição da situação;

c) A não -aceitação da renda atualizada nos termos do artigo n.º 9 deste 
regulamento, apesar de regularmente comunicada ao arrendatário;

d) A ocupação ilegal de habitações ou o seu abandono definitivo, sem 
qualquer comunicação ao Município;

e) A prestação intencional de declarações falsas ou a omissão de in-
formações que tenham contribuído para a atribuição de uma habitação 
social e do respetivo cálculo do valor da renda;

f) A possibilidade de utilizar de imediato casa própria ou arrendada.

CAPÍTULO V
Da transmissão dos direitos do arrendatário

Artigo 20.º
Transmissão por divórcio

Obtido o divórcio ou a separação judicial de pessoas e bens, o direito 
ao arrendamento transmite -se, por meio de aditamento ao primitivo 
contrato, a favor do cônjuge do arrendatário.

Artigo 21.º
Transmissão por morte

1 — O contrato de arrendamento não caduca por morte do arrenda-
tário, transmitindo -se os seus direitos e obrigações, por meio de novo 
contrato, se lhe sobrevier:

a) Cônjuge não separado judicialmente de pessoas e bens ou de facto;
b) Descendente que com ele vivesse há mais de um ano;
c) Afim na linha reta que com ele viva há mais de dois anos em 

condições análogas às dos cônjuges;
d) Pessoa que com ele viva há mais de dois anos em condições aná-

logas às dos cônjuges;
e) Parentes e afins da linha colateral até ao 3.º grau que com ele 

vivessem à mais de cinco anos.

2 — A posição de arrendatário transmite -se pela ordem referida 
nas alíneas do número anterior, às pessoas nele referidas, preferindo, 
em igualdade de condições, o filho ou o parente mais próximo que 
em maior grau contribua para o encargo de sustentação do agregado 
familiar.

3 — O direito à transmissão prevista no n.º 1 deste artigo não se 
verifica se o titular desse direito for possuidor de casa própria ou arren-
dada, adequada ao seu agregado familiar e suscetível de ser utilizada 
de imediato.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 22.º
Aplicação no tempo

O presente regulamento aplica -se a todos os títulos de ocupação 
das habitações vigentes e aos que sejam celebrados após a data da sua 
entrada em vigor, bem como às demais ocupações de habitações sociais 
propriedade do Município de Ourique que nessa data subsistam.

Artigo 23.º
Dúvidas e Omissões

Os casos omissos e as dúvidas suscitadas na interpretação e aplicação 
do presente regulamento serão resolvidas pela Câmara Municipal.

Artigo 24.º
Norma Revogatória

Com a entrada em vigor do presente regulamento, considera -se re-
vogado o instrumento regulamentar deste município, que dispõe sobre 
a mesma matéria.

Artigo 25.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no prazo de quinze dias, após 
a sua publicação nos termos legalmente previstos.

311454367 

 MUNICÍPIO DE PONTE DE LIMA

Aviso (extrato) n.º 9387/2018

Alteração ao Plano de Urbanização de Ponte de Lima
Vítor Manuel Alves Mendes, Presidente da Câmara Municipal de 

Ponte de Lima, torna público, para efeitos do disposto na alínea f) do 
n.º 4 do artigo 191.º do regime jurídico dos instrumentos de gestão 
territorial instituído com o Decreto -Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, 
que a Câmara Municipal de Ponte de Lima, na sua reunião pública de 
20 de abril de 2018 deliberou, para efeitos do n.º 1 do artigo 90.º do 
referido regime jurídico, remeter à Assembleia Municipal de Ponte 
de Lima, para aprovação, a Alteração ao Plano de Urbanização de 
Ponte de Lima.

Torna igualmente público que a Assembleia Municipal de Ponte 
de Lima, na sua reunião de 4 de maio de 2018, deliberou, com base 
no disposto no n.º 1 do artigo 90.º do Decreto -Lei n.º 80/2015, de 
14 de maio, aprovar a Alteração ao Plano de Urbanização de Ponte 
de Lima.
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Assim, para efeitos do disposto na alínea f) do n.º 4, do artigo 191.º 
do mesmo diploma legal, procede -se à publicação na 2.ª série do Diário 
da República da deliberação da Assembleia Municipal da Ponte de Lima 
que aprova a alteração ao Plano de Urbanização de Ponte de Lima, bem 
como a alteração ao regulamento do Plano.

Esta alteração entra em vigor no dia útil seguinte à sua publicação 
no Diário da República.

22 de junho de 2018. — O Presidente da Câmara Municipal, Vítor 
Manuel Alves Mendes.

Deliberação
Dr. João Evangelista da Rocha Brito Mimoso de Morais, presidente 

da Assembleia Municipal de Ponte de Lima, Certifico:
Que na Sessão Ordinária do mês de abril da Assembleia Municipal 

de Ponte de Lima, cuja primeira reunião teve lugar dia vinte e oito de 
abril de dois mil e dezoito, e a segunda, dia quatro de maio de dois mil 
e dezoito.

Ponto 3. da alínea g) da Ordem de Trabalhos: “Discussão e vota-
ção da proposta de “Alteração do Plano de Urbanização de Ponte de 
Lima — Versão Final — Aprovação”.

Sujeita a proposta a votação foi aprovada por maioria, com quarenta 
e sete votos a favor, dez votos contra e oito abstenções.

10 de maio de 2018. — O Presidente da Assembleia Municipal, João 
Evangelista da Rocha Brito Mimoso de Morais, Dr.
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 MUNICÍPIO DE PORTO MONIZ

Aviso n.º 9388/2018
Para os devidos efeitos, torna -se público que, por meu despacho, 

datado de 5 de junho de 2018, no uso da competência que me é confe-
rida pela alínea a) do n.º 2 do artigo 35.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, foi renovada, pelo período de 3 anos, nos termos do artigo 23.º 
da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na atual redação, conjugado com o 
artigo 17.º da Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, a comissão de serviço, de 
José Manuel Conceição Gouveia, provido no cargo de Chefe da Divisão 
Financeira, com efeitos a 1 de julho de 2018.

20 de junho de 2018. — O Presidente da Câmara, João Emanuel 
Silva Câmara.

311453954 

 MUNICÍPIO DE SANTANA

Edital n.º 656/2018

Mandato 2017/2021
Teófilo Alírio Reis Cunha, Presidente da Câmara Municipal de San-

tana, em cumprimento do disposto no artigo 56.º da Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro, torna público o teor do seu Despacho de 11 de junho 
de 2018, sob a epígrafe «Regime de Substituição — Ausências dos 
membros do Executivo», cujo conteúdo se transcreve:

«Considerando a atual composição e distribuição de pelouros do 
executivo em funções da Câmara Municipal de Santana, determino 
o seguinte regime de substituição, por motivo de ausência ou impe-
dimento de qualquer um dos seus membros:

1) O Presidente da Câmara é substituído pela Vice -Presidente e, 
na ausência ou impedimento desta, pelo Vereador Gabriel Eduardo 
Rodrigues Faria;

2) A Vice -Presidente será substituída pelo Vereador Gabriel Eduardo 
Rodrigues Faria e, na ausência ou impedimento deste, pelo Vereador 
Márcio Dinarte da Silva Fernandes;

3) O Vereador Gabriel Eduardo Rodrigues Faria será substituído 
pelo Vereador Márcio Dinarte da Silva Fernandes e, na ausência e 
impedimento deste, pelo Presidente da Câmara;

4) O Vereador Márcio Dinarte da Silva Fernandes será substituído 
pelo Presidente da Câmara e, na ausência ou impedimento deste, pelo 
Vereador Gabriel Eduardo Rodrigues Faria;

5) Para efeitos de representação pontual da Câmara Municipal de 
Santana, esta cabe ao Presidente ou a quem este delegar;

6) O regime de substituição consignado nos números anteriores não 
prejudica, em qualquer momento, o Presidente da Câmara entender 
chamar qualquer matéria à sua decisão;

7) Os casos de ausência ou impedimentos recíprocos e simultâneos 
serão resolvidos por uma decisão do Presidente da Câmara ou, na sua 
ausência, pelo Edil que lhe esteja a substituir.»

11 de junho de 2018. — O Presidente da Câmara, Teófilo Alírio Reis 
Cunha.

311448657 

 MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA MADEIRA

Aviso n.º 9389/2018
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20/06, torna -se público que foram celebrados contratos 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, com os tra-
balhadores abaixo indicados, na sequência do respetivo procedimento 
concursal, com efeitos a partir do dia 19 de junho de 2018.

Ana Catarina Leite Teixeira aberto pelo aviso n.º 7774/2017 — Diário 
da República 2.ª série, n.º 131 de 10.07.2017, na carreira e categoria de 
Técnico Superior com a remuneração de €1201,48, correspondente à 
2.ª posição — nível 15 da tabela remuneratória única.


